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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 394/2000

de 14 de Julho

Considerando que a Portaria n.o 370/97, de 6 de Junho,
veio fixar o quantitativo do suplemento de missão dos
militares envolvidos em missões humanitárias e de paz
fora do território, no quadro dos compromissos inter-
nacionais assumidos por Portugal, a que se refere o
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro,
bem como estabelecer as condições da sua atribuição;

Atendendo à necessidade de se proceder à actua-
lização dos montantes do suplemento de missão dos
militares das Forças Armadas participantes em missões
de paz e humanitárias, nos anos de 1998 e 1999, res-
pectivamente, em termos semelhantes às actualizações
das ajudas de custo relativas a deslocações em missão
oficial ao estrangeiro e no estrangeiro a abonar aos mili-
tares das Forças Armadas;

Considerando, ainda, que a experiência colhida reco-
menda, em termos de eficácia legislativa, que os mon-
tantes dos suplementos de missão sejam actualizados,
de forma automática, com referência ao valor percentual
correspondente à revisão das ajudas de custo a abonar
aos militares das Forças Armadas que se desloquem
em missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro:

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e das Finanças, o seguinte:

1.o O suplemento de missão a que alude o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro, cujo mon-
tante foi fixado pela Portaria n.o 370/97, de 6 de Junho,
é actualizado, relativamente ao ano de 1998, em 2,75%,
produzindo a presente portaria efeitos desde 1 de
Janeiro de 1998.

2.o É, ainda, aumentado de 3%, para o ano de 1999,
o valor do suplemento de missão calculado de harmonia
com o número precedente, com efeitos desde 1 de
Janeiro de 1999.

3.o O suplemento de missão a abonar aos militares
das Forças Armadas que participem em missões huma-
nitárias e de paz é actualizável em Janeiro de cada ano,
de acordo com o valor percentual correspondente à revi-
são anual das ajudas de custo a abonar aos militares
das Forças Armadas por deslocações em missão oficial
ao estrangeiro e no estrangeiro.

Em 16 de Junho de 2000.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
do Orçamento.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 395/2000

de 14 de Julho

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos
termos do n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento do
Imposto Municipal sobre Veículos, o seguinte:

1.o O imposto municipal sobre veículos relativo ao
ano 2000 será liquidado e pago durante o mês de Setem-

bro do mesmo ano, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2.o Se o uso ou a fruição dos veículos se verificar
posteriormente ao prazo fixado no número anterior, a
liquidação e cobrança do imposto efectuar-se-á antes
da ocorrência daqueles factos.

3.o Relativamente aos casos abaixo indicados, o paga-
mento do imposto efectuar-se-á nos prazos seguintes:

a) Tratando-se de veículos novos, nos oito dias
imediatos à data da aquisição, quando devida-
mente documentada, sem prejuízo de outro
prazo mais dilatado estabelecido no Regula-
mento do Imposto Municipal sobre Veículos,
em conformidade com o n.o 2 do seu artigo 9.o;

b) Tratando-se de veículos de matrícula nacional
saídos do País em data em que ainda não estava
à cobrança o imposto, nos oito dias seguintes
àquele em que regressem ao País, desde que
a entrada seja devidamente comprovada.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 26 de Junho de 2000.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS, DA SAÚDE E DO AMBIENTE E
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.o 396/2000
de 14 de Julho

A realização de ensaios e análises oficiais ou oficial-
mente reconhecidos necessários à verificação dos requi-
sitos estabelecidos para a autorização de colocação de
produtos fitofarmacêuticos no mercado implica igual-
mente o reconhecimento de laboratórios ou organiza-
ções que os efectuam, conforme previsto no n.o 6 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, e
no n.o 2.1 do anexo III ao mesmo diploma, que estabelece
as exigências mínimas a preencher por essas entidades.

Tais obrigações assentam em medidas aplicáveis em
todos os Estados membros da Comunidade Europeia,
tal como estabelecidas nas Directivas n.os 91/414/CEE,
do Conselho, e 93/71/CEE, da Comissão, de 15 de Julho
e de 27 de Julho, respectivamente, que se encontram
transpostas através do mesmo decreto-lei.

De acordo com esta legislação comunitária e nacional,
são criadas as figuras de organizações oficiais e orga-
nizações oficialmente reconhecidas. Ao mesmo tempo
que são estabelecidas aquelas exigências, é tornado obri-
gatório um sistema de controlo directo, por inspecções,
para as organizações oficialmente reconhecidas. Visitas
técnicas a ensaios instalados por estas organizações
incluem-se, certamente, no sistema de controlo.

A regulamentação do reconhecimento de ensaios e
das entidades em causa traduz, na prática, a concre-
tização dos princípios gerais sobre boa prática expe-
rimental (BPE) para aplicação na experimentação de
produtos fitofarmacêuticos relativamente ao seu com-
portamento biológico e para fins de autorização de colo-
cação no mercado. A BPE tem por base a organização
dos ensaios para a avaliação biológica de produtos fito-
farmacêuticos e o estabelecimento das condições em
que estes ensaios deverão ser planeados, conduzidos,


